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SAO PAULO 

Determina o encaminhamento à Comissão de 
Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de 
São Paulo de cópia integral dos contratos 
emergenciais firmados pela Municipalidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 2  O Prefeito deverá enviar à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal 
de São Paulo cópia integral dos contratos emergenciais firmados pela Municipalidade, 
concomitantemente a sua celebração, com a indicação dos fatos ensejadores da 
emergência. 

Art. 22  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 32  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa garantir maior transparência na autuação municipal, especialmente 
com relação aos contratos públicos firmados entre a Municipalidade de São Paulo e os 
contratados. 

O número significativo de contratos emergenciais celebrados pela Municipalidade, através 
do Prefeito de São Paulo, torna necessário que haja maior eficiência na ação fiscalizatória 
desta Casa Legislativa, de sorte que, uma das formas de se alcançar tal eficiência, é através 
da análise dos termos contratuais pela Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal de São Paulo, que assim exerce o poder de fiscalização do Legislativo. • 	O Poder Legislativo possui funções típicas e atípicas. Típicas são as funções de legislar e 
fiscalizar os atos do Poder Executivo; enquanto que atípicas são as funções de administrar 
(organização administrativa interna) e julgar (por exemplo, quando o chefe do Poder 
Executivo é julgado pelo Poder Legislativo). 

A função típica por excelência do Poder Legislativo é, sem duvida, legislar, elaborar, 
apreciar e votar projetos legislativos cujos mandamentos são aplicados em todo o Município. 

Entretanto, juntamente a ela, mas não menos importante, temos a outra função típica do 
Poder Legislativo, que é exatamente a sua prerrogativa de fiscalização do Poder Executivo. 

É exatamente nessa seara que se encontra o presente projeto de Lei, qual seja, fiscalizar a 
atuação do Poder Executivo no que se refere à celebração de contratos emergenciais, ou 
seja, contratos celebrados sem prévia licitação em decorrência de urgência, sem que isso 
fira a autonomia do Executivo, mas, pelo contrário, garantindo maior transparência e 
fiscalização dos seus atos, como determina a nossa Constituição Federal. 

• Por fim, não se diga que a publicação da celebração desses contratos basta para a 
comprovação da emergência, pois são publicados apenas termos sucintos do contrato, mas 
não detalhes e minúcias necessárias a esclarecer com exatidão todos os fatos contributivos 
para a ocorrência da situação emergencial. 

Pela relevância da matéria, que torna a propositura merecedora da atenção de todos, 
solicito a sua aprovação pelos meus nobres Pares. 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
I/V/ J O 

ÂNGELA B IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0360/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 22, XXVII; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF, 
institui normas para licitações e contratos administrativos da Administração Pública e dá 
outras providências (arts. 24, IV, e 26); 

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por 

111 	tempo determinado, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.947, de 8 de dezembro de 1995, que dispõe sobre envio de cópias de 
contratos de compras, obras e serviços realizados pel Administração Direta e Indireta à 
Câmara Municipal, declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, 
alterada pela Lei n° 14.145/06 e regulamentada pelo Decreto n° 44.279/03. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 26 de agosto de 2010. 

Mela D arte Alva ez 
Procuradora Supervisora d São,' d Pesq. e Análise Prévia 

/ OAB/SP 1) /8.854 
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Presidência da República Folha  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Prece.:.:skc %Plif) 
Soma i. 41ésii..a 5. iere,ra 
Rea. 100.996 

CONSTITUIÇÃO 	DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  DE  1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5° 

INDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

• 	V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

• 
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do 

k0  
. 3 	retra 

Constituição 	 Page 1 of 2 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de Ló 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

lx - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

111111 Xl_ trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

• 	XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das 
policias militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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SOftiéi ivr,i( ia S. Ferreira 
Reg, 100.995 

Constituição 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, III; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões especificas das 
matérias relacionadas neste artigo. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 26/8/2010 
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Presidência da Repúbli 	 do 

Casa Civil „6-)4, kONC' 
Subchefia para Assuntos Jurídico Pr"c”" sonia Maria S. Fe rra  .11  

Ren 100.9e)r, 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 	 Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Mensagem de veto 
	

Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 

ip dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 2'2  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

411) des-ertre-fites-séle-eeffekttes7 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
495, de 2010)  

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

para o espccífico objcto do contrato; 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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FC4hiR 

do 	cxccutor da obra ou 3crviço. 
Proóescdi-A- koLt,t9 

§5. É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços ,S629-1*Mièriã Safgrper 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da 	 no mesm 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seurn1O7e-s' 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído 
pela Lei n°11.107, de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

frieice-l-elo-ai4igo 	anterior, dc3dc quc nõo 3C refiram a parccla3 dc uma mcsma obra ou serviço ou ainda para 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 

IR inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 25/8/2010 
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VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 
§ 3° do art. 48)  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos a 	ryjços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tentwicio ,criado— Pára esse fim 
especifico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contráta-  doSeja compatível( com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

M---rera-a-eompra 	ou locação dc imóvel destinado ao serviço público, cuj53 ncces3idadcs dc in3talação c 

avaliação prévia; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

realizadas 	diretamente com base no preço do dia; 

Brasil seja membro c nos termo3 dc acordo e3pecífico, quando 83 condições ofcrtada3 forem 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

• 	XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redacão 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 

(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específicoAncluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 

Pnces:V1P 77(eo 
5ml3 vtL1 S. -e,rreira 

!X - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança naci ■bnal ,nos-,easos estabeleci os 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;L- 	-- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 25/8/2010 
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equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
(Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico li do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com faiiçãonCle materiais dfidi 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronizaçjo requerida pela estrutura 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de co . dfla,tOída por de 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 	 Senta 1\32,ti3 S. 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativoS —e 'd 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e tecnológica com 
recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas 
pelo CNPq para esse fim específico. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 19981 

41 permissionário 	ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;flncluído _pela Lei n" 0,C48 do 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei 
n° 9.648, de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004) 

• 	XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005)  

XXVII 	para o fornccimcnto dc ben3 c serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei n° 11.445, de 2007).  

XXVIII 	(Vide Medida Provisória n" 352, dc 2007) 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 

....moreem4à........-.... asar...me. lemo. 
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V 

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender cptise2 ,Ae7ek29aares cl l  s 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior gl. ,9R9 sar;rarn e, justifica s 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo C ,. 9N dAr CDUrr 6illí • 	• :..... 	

o 
pela Lei n° 11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluído pela Lei n°12.188, de 2.010) Vigência  

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3 2, 42, 52  e 20 da Lei n2  10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 495, de 2010)  

eempfasebfas-e-seftiges-eentratados 	por sociedade dc economia mista e empresa pública, bcm assim por 
autarquia c fundação qualificada3, na forma da lei, como Agncia3 Exccutiva3. (Incluído pólo Lci n° 0.C48 	de 
1008) 

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos 1 e 11 do caput deste artigo serão 20% (vinte por 
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei n°11.107, de 2005)  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. Incluído sela 1' 

~In 
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dada 	pcla Lei n° 9.G48, de 1998) 

1." 

Folha tio 	 do ; 

Proctszy:‹ no 
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 9  e 42  do art. 17 e no inciso 111, e; %eguint-esr:d6."rZéír@s 

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, el6Ue4afcteiirjéfith previsto Ia. À 

final do parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dia, à autor] as r 

superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição par a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998) 

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
11P 	relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal. 

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.854, de 1999)  

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
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Proceonct n°05--  30P 
Soja isilar:a S. Ferr ir 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11947 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.947 08/12/1995 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre envio de copias de contratos de compras, obras e serviços realizados pela 
Administraçao direta e indireta a Camara Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/1995 (ver documento) 
Autor(es): Sergio Ricardo Silva Rosa 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 34.795.0/0 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo julgou procedente a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
DOM 20/05/1999 p. 51 c. 2. 
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Forna 

Procnsnon" o* 
Sonia rylârfa S. Fe 	râ 

'l 	

t 
Re100 :.)96 

LEI N9 11.947 DE 08 DE SEZEMSRQ_pE 1495.  
(Projeto de Lei. ni? 199/9S 

(Vereador Sérgio .Ricarda Silva Roça) 

DiSPate sobre envio de Cópias 
de. contratos de Compras, 
obras e serviços real i radas' 
. 081 a Admi ni s tração direta le 
Indireta à Câmara Municipal 

, 
Miguel CálasuOnnO, Presidente da Câmara MUnicipal da 

&To Paulo, fax saber que a Cativara Mini ci pai de SXO POIO, 
de acordo com o il. 72 do artigo' 42 da . Lei Orgânica do 
Mini-cif/10: de SIo Pauló, promulga a seguinte lei: 

• , 	. 	. 
Art .• iR 	Os' órgãos da - Adm 1 ni st ração 	Púb 1 i ca 

Municipal. direta 'e 	indireta encaminharão' à Câmara - 
Municipal. até o .dia 15 da :mas - subseqüente, Ct5P1411 dos 
contra tos e de . Seus respectivos aditamentos e do ' 
decisório da Comissão Julgadora, oU, na aumencia .  destes, 
-de outro instrumento equivalente, de compras, .obras , e 
serviçoa'caleb)-ados no mis, com valor superior a. 
(mil •. quinhentas Unidades Fiscais, do Município de São' 
Paulo)... 

- Parágrafo único — Os contratos de valores inferiores 
ao fiiado nó '"capiit ." 'ficarão clasdif i cadoz e 'ordenados na 
Sede do órgão contratante, 'de modo 4 permitir fácil 
consulta--ao - públi co; 

- Art. 22 A Câmara Municipal de São 'Paulo manterá-os 
documentos' referidos 'no artigo 12 classificados e 
ordenados para consulta pública, 'podendo, de julgar  
conveniente, solicitar outros elementos e informacties. 

. Art.  32 — Qual quer c 1 dadão , . parti do 	0(21 t i co , 
associação ' Ou entidade poderá encaminhar à Câmara /  
Municipal denúncias' sobre irregularidades para a devida' 
apuração. , . 

Art. 42 	despesas-deCorrentes da aplicação desta 
lei correrão Por- conta ..das dotaçâes 	orçamentárias 
próprias, suplementadas sm -necessário. 

'Art. 52 — Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiaes em contrário. 

Câmara.Municipal de São Paulo, OS de dezembro de 
• 1995. 

O Presidente)  
-Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmára. Municipal de São 
Pauló, em OS de.dezembro . de  1995. - 

• O Diretor Seral, 
Carlos Borromeu Tini 

11'2'4801).n:eia oe inconstiiucic;ialidad é n". 34,795.0/0, •_ 
O È TribUnid de JústiCti.dó.111stado.de ..SAo Ptilo, em 11 (Onze) de. junho de 

".5 	coime:demi tintinar,. para, fm3 de...suspender . os tercitos ?da 
,Municipal n'..11.947, de 08 (oito) de dezembro de 11.995, 'que .diSp0O 
sobre o envio de Cópias de contratos de correrás, obras e 'serviços icalizad6i 

Dela Adrnin;strnçao Direta e bulirem à Cantru -n Muinicips 

A ASSESSORIA TÉCNICO JURÍDICA - AT.2, em cumpri-
mento ao Ato na 592197, comunica: 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 034.795.0/0. 
Através de acórdão, com trânsito em julgado, prolatado pelo 
E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi decretada a 
inconstitucionalidade da Lei Municipal o° 11.947/95, que 

dispõe sobre o envio de cópias de contratos de compras, 
obras e serviços realizados pela Administração Direta ,e 
Indireta à Câmara Municipal. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10793 

Total de referências : 
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Foiha 	
tio-1 

Processo P-)p(V) 
S. Farr 

Título: LEI No 10.793 21/12/1989 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da 
Constituiçao Federal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 524/1989 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Regulamentação: Decreto no 28.705/1990 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 32.908/1992 - Regulamenta esta Lei, revogando o Decreto no 28.705/1990. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 10.957/1991 - Dispoe sobre contrataçoes por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal da Saude. 
- Lei no 11.117/1991 - Dispoe sobre contrataçao por tempo determinado, no ambito da 
Secretaria Municipal de Educaçao. 
- Lei no 11.164/1992 - Dispoe sobre contrataçoes no ambito da Secretaria Municipal da 
Saude. 
- Lei no 11.448/1993 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado no ambito da 
Secretaria Municipal da Saude. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar as 
contrataçoes por tempo determinado previstas nesta Lei. 
- Decreto no 35.912/1996 - Art. 113 e seguintes - Dispoem sobre a apuraçao de 
responsabilidade por faltas ao serviço e disciplinares dos servidores contratados por tempo 
determinado para atender necessidade de excepcional interesse publico, nos termos desta 
Lei. 
- Decreto 40.432/2001 - Dispoe sobre exame medico admissional para candidatos a 
contrataçao por tempo determinado, pela SMS, nos termos desta Lei. 
- Lei no 13.358/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio de 
atividades ligadas ao controle do "aedes aegypti". 
- Lei no 13.395/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio 
das funçoes de Medico no ambito da SMS e das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
- Lei no 13.431/2002 - Dispoe sobre a contrataçao por tempo determinado para o exercicio de 
funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - ADI, no ambito da Secretaria Municipal de 
Educaçao. 
- Lei no 13.590/2003 - Art. 4 0  - A vedaçao contida no par. 2° do art. 3 0  desta Lei, nao se 
aplica aos servidores contratados, no ambito da SMS, para o exercicio de atividades ligadas 
ao controle da dengue. 
- Lei no 13.649/2003 - Art. 3 0  - A vedaçao contida no par. 2° do art. 3 0  desta Lei, nao se 
aplica aos profissionais contratados para as funçoes de Geologo, no ambito da Secretaria das 
Subprefeituras, para o exercicio de atividades ligadas as areas de risco no Municipio, que 
poderao ser novamente contratados, uma unica vez, pelo prazo maximo de 12 (doze) meses. 
- Lei no 13.748/2004 - Art. 71 - Enquadra como Assistente de Gestao de Politicas Publicas ou 
Assistente de Suporte Tecnico funçoes de servidores contratados em carater de emergencia, 
nos termos desta Lei. 
- Lei no 13.802/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para 
o exercício de funções de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação. 
- Lei no 13.803/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, para 
o exercício de funções de Agente de Apoio nas Subprefeituras. 
- Lei no 13.804/2004 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no 
âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades 
ligadas ao controle do Aedes Aegypti. 
- Decreto no 13.970/2005 - Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da SMS e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do 
Aedes Aegypti e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU-192. 
- Lei n° 14.131/2006 - Dispõe sobre a contratação por tempo determinado, no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao 
controle do Aedes Aegypti. 
- Lei no 14.503/2007 - Art. 2° - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas 
Leis nos 13.261/2001 e 14.142/2006, não se aplica aos servidores contratados para o 
desempenho de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, bem como no serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência e de Atenção Básica, no ano de 2006. 
- Lei no 14.710/2008 - A vedação contida no §2° do art. 3° desta Lei, alterada pelas Leis nos 
13.261/2001 e 14.142/2006. 	 • 

Alterações: Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 3° desta Lei.; (ver documento) 
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Lei 14.142/2006 - Acrescenta alínea "c" ao §1 0  do art. 3° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.639/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 3° desta Lei. (ver documento) 
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LR 

LEI 59 10.793 , DE 21 DE Dezembro DE 1989 ". 

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37, incisoIX, 
da Constituição Federal, lidá outras pro 
vidências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
.1o, usando das atribuiçoeff que lhe sio conferidas parlai: 
Faz saber que a Cãmars'Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro ,de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Esta lei disciplina se contrata . 	. 
ções por "tempo determinado para atender a neceesidade tem 
porária de excepcional interesse público. 

Art. 29 - As'contratações a que se refere 
o artigo 19 somente poderão ocorrer nos seguintes casos: 

I - Calamidade pública; 
fl - Inundações, enchentes, incêndios, epi 

demias e surtos; 
Campanhas de saúde pública;. 

IV - Prejuízo ou perturbações - na prestação 
'de serviços públicos essenciais;,• 

✓ - De emergência, quando caracterizada a 
urgência e inadiabilidade de atendimento da situação que 
possa comerometer a realização de eventos, ou ocasionar 
prejuízo a saúde ou à segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, público a ou particularem 

VI - Necessidade de eessoal, em decorrên-
cia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de prestaçao de serviços essen-
ciais, estando em tramitação processo para realização de 
concurso. 

(trt. 39 - As contratações serão feitas pe 
lo tempo estritamente necessário para atender as hipOto-
ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máxi-
mo de 6 (seis) meses. 

§ 19 - g vedada a prorrogação de contra- 
to, salvo se; 

a) houver obstáculo judicial para a reali 
ração de concurso; 

b) o prazo da contratação for inferior ao 
.estipulado neste artigo, podendo a prorrogação'ser efetua 
da até aquele limite. 

§ 29 - E vedada a contratação. 'da mesma 
pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de 
2 (dois) ama a contar do término do contrato. 

Art. 49 - As contratações serão erecedi-
das de processo, iniciado por proposta dos Secretarios Mu 
nicipais, e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a Secretaria Municipal da Administração, para eventuais 
esclarecimentos. 

§ 19 - A autorização e a respectiva funda 
mentação legal deverão ser publicadas no Diário Oficiai 
do Município. 

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pro 
postas de Contratação: 

a - A justificativa, nos termos do artigo 
.29; 

/I - 0-prazo; 
III - A função a ser desempenhada; 
IV - A remuneração; 
✓ - A dotação orçamentária; 

VI - Demonstração de existência de recur- 

VII - Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - As contratações deverão obser-

'var as seguintes condições: 
-I - Para funções que correspondam a car-

gos, com idêntica denominação e referência; 
II - Exigência' do mesmo nível de escolari-

dade e demais requisitos de provimento; 
III - Fixação de remuneração no grau "A' da 

respectiva referência de vencimento, na classe inicial, 
quando se tratar de carreira; 

• IV - Prestação de horas • emanaiS de traba-
lho correspondentes A prevista para as funções a serem de 
'sempenhadas. 	• 

Parágrafo único - 2 expressamente vedada 
.a contratação guando existirem cargos vagos e candidatos 
aprovados em concurso. 

• Art. 69 - Só poderão ser contratados, nos 
'termos desta lei, os interessados que comprovarem os se-
guintes requisitos: 

I - Ser brasileiro; 
. II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

'idade: 
III - Estar no gozo dos direitos políticos; 
IV - Estar qUite com as obrigações milita- 

✓ - Ter boa conduta; 
VI - Gozar de boa saúde física e mental e 

não ser portador de deficiência incompatível com o exerci 
cio das funções; 

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funções, quando for o caso; 

VIII - Atender às condições 	especiais, pres- 
critas em lei ou decreto,,eara determinadas funções. 

.Parágrafo unico - O contratado assumirá o 
desempenho de suas funções no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas 
condições físicas e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade 
emitido pelo iirgão médico competente da Prefeitura. • 	• 

Art. 79 - Os contratados nos termos 	da 
presente lei estão sujeitos aos mesmos deveres e. proibi- 
ções, inclusive no tocante à acumulação de cargos e fun- 

r 
5. Ferr 

(In 'Ae. 
"ções públicas, 'e ao mesmo regime def responsabilidade v 
gentes para os demais servidorWW-Publi-8W-múni01pal5, n, 
que couber. 

Art. 89 - Aos contratados nos termos da 
presente lei assistem os mesmos direitos e vantagens dos 
demais servidores públicos municipais, no que couber, 	e 

observado sempre o termo final do contrato. 
Art. 99 - Ocorrerá a rescisão contratual: 
I - A pedido do contratado; 

II - Pela conveniência da Administração, a 
juízo da autoridade que procedeu à contratação; 

III - Quando o contratado incorrer em falta 

disciplinar. 
Art. 10 - Na hipótese do inciso 1 do arti 

go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado. 

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar- 
tigo 99, o contratado terá direito a: 

I - 139 salário proporcional; 
II - Pagamento de indenização corresponden 

te ao valor da última •remuneração mensal. 
Parágrafo único - Na hipótese da rescisão 

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) dias do término 
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II dez 

te artigo equivalerã ao valor da remuneração proporcionai 
ao número de dias faltantes para o término. 

Art. 12 - E vedado atribuir ao contratado 
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con- 
trato, bem como designações especiais, nomeações para car 
gos em comissão, afastamentos de qualquer espécie, exceto 
os compatíveis com a natureza deste vinculo. 

Art. 13 - E vedada a contratação para fun 
ção correspondente a cargo em comissão. 

Art. 14 - As disposições desta lei apli- 
cam-se, no que couber, és Autarquias, Fundações Públicas, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 

Art. 15 - As despesas com a execução des- 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró- 
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SKO PAULO, aos 21 de Dezeabro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

AMIR ANTONIO BRAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis- 
tração 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici- 
pal da Saúde 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
Dezembro de 1989. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni- 
cipal 

SOS; 

res; 
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Rep. 100.996 LEI No 13.261, 28 DE DEZEMBRO DE 2001 

(Projeto de Lei no 578/01, do Executivo) 

Dispõe sobre novas contratações por tempo determinado, e altera redação dada ao 
artigo 3 0, da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989 e ao artigo 70  das 
Disposições Estatutárias Transitórias da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 20 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O "caput" do artigo 3°, da Lei n 0  10.793, de 21 de dezembro de 1989, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - As contratações serão feitas pelo tempo estritamente necessário para atender às 
hipóteses elencadas no artigo anterior, observado o prazo máximo de 12 (doze) meses.". 
Art. 2° - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados no período de 2 de abril a 19 de outubro 
de 2001, que poderão ser novamente contratados, uma única vez, sempre pelo prazo 
máximo de 6 (seis) meses. 
Art. 3° - O "caput" do artigo 7° e o parágrafo 1° das Disposições Estatutárias Transitórias 
da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, com a nova redação dada pelo artigo 14 da Lei 
no 12.396, de 2 de julho de 1997, mantido o parágrafo 2°, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 7° - Somente poderão ser contratados Profissionais do Ensino pelo prazo Máximo de 
12 (doze) meses para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto 
de Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e II e de Ensino Médio, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares. 
§ 1 0  - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989 não se aplica aos contratados para as funções referidas no "caput" deste artigo, 
que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 (doze) meses." 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 
de abril de 2001, no que se refere ao seu artigo 2°, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.142, DE 3 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 25/06, do Executivo) 
Acrescenta alínea "c" ao § 10 do art. 3 0  da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, 
e dispõe sobre novas contratações de pessoal, por tempo determinado, nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de março 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida a alínea "c" ao § 1° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de dezembro de 2001, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
§ 1 0 	  
c) homologado o concurso público destinado ao provimento de cargos cujas funções 
estejam sendo exercidas por contratados nos termos desta lei, e publicada, no Diário 
Oficial da Cidade, a autorização para nomeação dos candidatos habilitados no referido 
certame, poderão, em caráter excepcional, ser prorrogados os contratos em vigor, ao 
seu término, por uma única vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, quando houver 
necessidade inadiável para o regular funcionamento da unidade onde os contratados se 
encontrem prestando serviços, desde que tal medida não acarrete o preterimento de 
candidatos aprovados no respectivo concurso ou qualquer outro prejuízo. 
	 "(NR) 
Art. 2 0  A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados para o desempenho, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, de funções em unidades de prestação de 
serviços essenciais, quando, na hipótese de nomeação de todos os aprovados em 
concurso público promovido com o fim específico de suprir a necessidade desse 
pessoal, não tomarem posse candidatos em número suficiente para sua substituição, 
os quais poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses. 
Art. 3° A vedação contida no § 2° do art. 3 0  da Lei n° 10.793, de 1989, alterada pela 
Lei n° 13.261, de 2001, não se aplica aos servidores contratados no âmbito da 
Secretaria Municipal da Saúde, no período de setembro a dezembro de 2004, para o 
exercício das funções de médico, os quais poderão ser novamente contratados, uma 
única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1 0  de setembro de 2005, no que se refere ao disposto no seu art. 3 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

Re. IC!0.9G6 
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LEI N 0  14.639 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 	 Reg. 100.996 
(PROJETO DE LEI N 0  299/03) 	 TONYM 

(VEREADOR BETO CUSTÓDIO - PT) 
Acrescenta parágrafo 3° ao artigo 3° da Lei n 0  10.793/89, que regula a contratação 
por tempo determinado, em atendimento à necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica acrescido o parágrafo 3 0  ao artigo 3° da Lei n 0  10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, com a seguinte redação: 
"§ 3° A ocorrência de gravidez ou doença do contratado posterior ao início do exercício 
das funções não servirá de fundamento para impedir nova contratação ou renovação 
de contrato, autorizada por lei especial ou pelas hipóteses excepcionais desta lei, bem 
como não servirá de fundamento para a rescisão de contrato em andamento." AC 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
cornpartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificas, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 

• 	
§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 



atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essencialS -à--  
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - é vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo lo desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Re . 100.996 
LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 2 0  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 6 0  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7 0  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8 0  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 9 0  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1°. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2°. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
V - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3°. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2° deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 1°. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 2°. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 4°. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2° deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1°. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 2°. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 5°. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 
Art. 6°. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 7 0 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 8 0 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 2 0 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 9 0 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimeads' — ' 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5 0 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 6°. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1°. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 2°. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
✓ - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1°. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 2°. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 3° - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços pará fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 1°. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá WZilt.à. 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n 0  13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPITULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessóas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicipio de São Paulo, quanto aos tributos 



relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNRI); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; '• 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto n 0  
44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como da Lei Municipal n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n 0  43.406, de 1° de 
julho de 2003. 
Art. 2°. O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Art. 30 . Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão: 
I - autorizar a abertura da licitação; 
II - aprovar a minuta de edital, que conterá: 
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa; 
b) as exigências da habilitação; 
c) as sanções por inadimplemento; 
d) os prazos e condições da contratação; 
e) o prazo de validade das propostas; 
f) os critérios de aceitabilidade dos preços; 
g) minuta do termo de contrato, se houver; 
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato; 
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente; 
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro; 
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório. 
§ 1°. As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação. 
§ 2°. A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa. 
Art. 40 . Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição. 
Art. 5°. Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3° 
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 
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Art. 6 0 . São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio: 
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances; 
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame; 
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação; 
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital; 
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço; 
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso; 
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro: 
a) do credenciamento; 
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação; 
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital; 
d) da análise dos documentos de habilitação; 
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer; 
VIII - receber os recursos; 
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 
Art. 7°. A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará: 
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
3 0  deste decreto; 
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado; 
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado; 
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços; 
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8°. A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada: 
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais); 
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais). 
Art. 9 0 . Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital; 
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documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados; 
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas; 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos; 
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 1 0 . Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes. 
§ 2 0 . Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances. 
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3 0  e 7° deste 
decreto: 
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor; 
II - a ata da sessão do pregão; 
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 
§ 1°. A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8 0 , quando 
for o caso. 
§ 2 0 . As empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federal n 0  10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal n 0  
13.278, de 7 de janeiro de 2002. 
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Art. 12. As disposições da Lei Federal n o  8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam -se subsidiariamente à Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002. 
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto n °  44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2° 
do artigo 4° deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR) 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452 °  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dá nova redação a dispositivos do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, 
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto no 46.662, de 24 
de novembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo 
54 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto no 
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. 	  
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados."(NR) 
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. 	 "(NR) 
"Art. 54. 	  
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o 
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de 
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu 
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento. 
	 "(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009 
Altera o artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do 
Município, 
DECRETA: 
Art. 1 0 , O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, e no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.689, DE 26 DE JUNHO DE 2009 
Introduz alterações no Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a conveniência de manter-se a uniformidade dos atos e contratos que 
venham a ser formalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 
de garantir a observância das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
previsto no inciso XX do artigo 9 0  da Lei no 13.399, de 1° de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Chefe do Executivo sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações, bem 
como realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades desses órgãos, a 
teor do disposto nos incisos I e II do artigo 10 da referida Lei no 13.399, de 2002, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 18 do Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, e no 50.605, de 11 de maio de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 18 	  
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
previstos no inciso IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações. 

§ 70 . Especificamente no caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipóteses de emergência ou de calamidade pública, conforme previsto no inciso IV do 
"caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 1993, e alterações, ficará 
condicionada à prévia ratificação, pelo Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, da situação devidamente caracterizada pela Subprefeitura interessada 
como passível de enquadramento em referida previsão legal. 
§ 8°. O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria, normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
7° deste artigo."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
Altera o artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto no 47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal -11e 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ 1 0 . Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 
§ 20 . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços. 
§ 3 0 . Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  360/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa determinar 
o encaminhamento à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São 
Paulo, de cópia integral dos contratos emergenciais firmados pela Municipalidade. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, inicialmente cumpre observar que o art. 61, da Lei Federal nQ 8.666/93, com 
alteração da Lei Federal n2  8.883/94, versa sobre a publicidade dos contratos 
administrativos nos seguintes termos: 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes 
às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, 
será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o 
seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 

Vemos, dessa forma, que a propositura vai além do que já determina a Lei Federal n 9  
8.666/93, vez que impõe o encaminhamento ao Legislativo de cópia integral dos contratos 
emergenciais, possibilitando, assim, que o Poder Legislativo exerça a sua função 
fiscalizatória de forma mais aprofundada. 

Cabe salientar que a Carta Magna (art. 37, caput) agasalha a publicidade como um dos 
princípios norteadores da Administração Pública, de modo que o administrador público, 
como gestor da coisa pública, deve proporcionar a mais ampla publicidade dos seus atos. 

Vale lembrar também que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 81, traz a 
transparência como um dos princípios a serem observados pela Administração Pública 
municipal. 

Nesse passo, o encaminhamento de cópia integral dos contratos emergenciais contribui 
para dar mais efetividade ao referido dispositivo, bem como aos princípios da transparência 
e da publicidade, ressaltando-se, ainda, que a Lei de Licitações - ao determinar a publicação 
de relatório simplificado dos contratos - institui o mínimo a ser respeitado no que se refere à 
publicidade e transparência dos atos administrativos, nada impedindo a sua ampliação. 

Por fim, cabe observar ainda que nos termos do disposto em nossa Constituição Federal 
(art. 71, § 19 e em nossa Lei Orgânica (art. 48, § 19, os contratos poderão ser sustados 
diretamente pelo Poder Legislativo que solicitará ao Poder Executivo, de imediato, as 
medidas cabíveis, razão pela qual extremamente apropriado e relevante o que se propõe 
com o presente projeto de lei. 
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Para a sua aprovação o projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 2 , XII, da Lei Orgânica. 

A proposta encontra amparo no art. 13, inc. I e art. 81 ambos da Lei Orgânica do Município, 
bem como no art 37, caput, da Constituição Federal e no art. 12 da Lei Federal n 2  8.689/93. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 	 PL 824 / 2.007 	 PL 492 / 2.010 	 PL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 	 PL 1 / 2.008 	 PL 1 /2.011 	 PL 590 /2.011 
PDL 92 / 2.012 	 PL 2 /2.008 	 PL 2 / 2.011 	 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 	 PL 7 /2.008 	 PL 3 / 2.011 	 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 /2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 PL 155 /2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 /2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 /2.005 PL 490 / 2.008 PL 7 / 2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 / 2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 /2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 /2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 / 2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 /2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 / 2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 312.010 
PL 355 / 2.007 PL 401 /2.010 PL 492 / 2.011 PR 6 / 2.006 s 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 / 2.011 PR 8 / 2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 / 2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Milton Leite 
Líder do Bloco Partidário DEM/PR 
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Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

SOLANG 	 DOS SANTOS "a—IN E 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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PARECER 16- 00620/20 13  

PROJETO DE LEI N° 360/2010. 

O presente projeto de lei, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, determina o 
, 

encaminhamento à Comissão de Finanças'e Orçamento da Câmara Municipal de 'São Paulo, de 

cópia integral dos contratos emergenciais firmados pela 'Municipalidade de. São Paulo, e dá 

outras providências. • 

A propositura estabelece o envio pelo Chefe do Executivo Municipal à Comissão de 

Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo, cópia integral dos contratos 

• 
emergenciais firmados pela Municipalidade, simultaneamente à sua celebração, apontando os 

fatos indicativos de sua emergência. 

Em sua justificativa, o Autor pondera que o Poder Legislativo tem prerrogativa de 

fiscalizar a atuação do Poder Executivo, no que se refere à celebração de contratos 

emergenciais, ou seja, aqueles celebrados sem prévia licitação em decor •=r*&riEid-à,ur'derii-à,`,- e'rn."'' 
'00 

que isso interfira no princípio da separação de poderes, em combinação com o que estabelece o 

principio constitucional da publicidade. Segundo o Autor, a propositura também ,visa garantir 
• s». 

maior transparência e fiscalização dos atos, seguindo o que determina a Constituição Federal. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação -  Participatíva ..manifestou-se . pela 
, 	- 	. 

LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE da propositura. 
- 	

. 

Em face do exposto, considerando que a propositura aprimora os .  mecanismos -de 

fiscalização do Poder Executivo pelo Poder Legislativo 	promove maior transparência -§ 	, 

aos atos a que se refere, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura em sua 

redação original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em O 8 / o 5 / 	5 

PL 360/2010 

COMISSÃO DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O . 	„ 

• 
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16- PAR 
16- 01034/2013 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTP SOBRE O 
PROJETO DE LEI 14 2  360/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa 
determinar o encaminhamento, à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal de São Paulo, de cópia integral dos contratos emergenciais firmados pela 
Municipalidade. 

As mencionadas cópias de contratos deverão • ser encaminhadas 
4t ,es 

concomitantemente com sua celebração, indicando os fatos que ensejaram a 
emergência. 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, consideramos que a 
matéria vem ao encontro do interesse público, ampliando a transparência e as 
possibilidades de exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo. Ademais, as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OS / 06/13 . 
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